
 

Destaques da sessão plenária de 18 a 21 de maio de
2015, Estrasburgo
 
Novas regras para combater branqueamento de capitais, crimes
fiscais e financiamento do terrorismo 
O Parlamento Europeu deverá aprovar, na quarta-feira, a nova diretiva sobre o
branqueamento de capitais que exige que os países da UE mantenham um registo
central com informações sobre os beneficiários efetivos de sociedades, fundações e
outras estruturas para que seja possível identificar as pessoas que, na realidade, se
encontram por trás dessas entidades. A diretiva reforça também o dever de vigilância
e a obrigação dos bancos, entre outros, comunicarem transações suspeitas dos
clientes.
 
 
Debate sobre a Agenda Europeia da Migração 
Na quarta-feira, às 9h00, os eurodeputados vão debater a Agenda Europeia da
Migração com a Comissão e o Conselho. A agenda, apresentada pelo executivo
comunitário a 13 de maio, assenta em quatro pilares: uma política comum de asilo
mais sólida, incluindo um regime europeu de reinstalação de refugiados e um sistema
de recolocação em situações de emergência, a luta contra as redes criminosas de
passadores e a migração irregular, a gestão das fronteiras e uma nova política sobre
migração legal. 
 
 
Financiamento da ajuda aos países em desenvolvimento após 2015 
O Parlamento Europeu vai debater e votar um relatório de Pedro Silva Pereira que
insta os Estados-Membros da UE a reconfirmar o compromisso de afetar 0,7% do
rendimento nacional bruto à ajuda pública ao desenvolvimento e a definir um
calendário credível até 2020. Este relatório será o contributo do PE para a definição da
posição negocial da UE na Terceira Conferência Internacional sobre Financiamento
para o Desenvolvimento, que terá lugar em Adis Abeba, na Etiópia, de 13 a 16 de
julho.
 
 
Mercados de defesa e capacidades militares da Europa 
O impacto da evolução dos mercados europeus de defesa nas capacidades de
segurança e defesa na Europa é analisado num relatório de Ana Gomes que vai ser
debatido na terça-feira e votado no dia seguinte. O documento insta os Estados-
Membros a implementarem integral e corretamente as duas diretivas europeias sobre
aquisição de material de defesa e de transferências intracomunitárias de material
militar e apela a um compromisso de maior cooperação e articulação nas políticas de
defesa dos 28. 
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Eliminar o financiamento de grupos armados que controlam o
comércio de minerais  
O Parlamento Europeu vai debater e votar alterações a uma proposta que visa
dificultar o financiamento das atividades de grupos armados em zonas de conflito e de
alto risco através da exploração e do comércio de minerais. O texto estabelece um
sistema da UE para a autocertificação de importadores de estanho, tântalo,
tungsténio, respetivos minérios e ouro que decidam importar de forma responsável
para a União. Estes minerais são utilizados em telemóveis, máquinas de lavar e
frigoríficos. 
 
 
Debate sobre os planos para o Mercado Único Digital 
Na terça-feira de manhã, os eurodeputados vão debater a Estratégia para o Mercado
Único Digital apresentada pela Comissão no dia 6 de maio, que inclui 16 iniciativas a
realizar até ao final de 2016. A estratégia assenta em três pilares: melhor acesso dos
consumidores e empresas a bens e serviços digitais em toda a Europa, criação de
condições de concorrência equitativas para o desenvolvimento de redes digitais e de
serviços inovadores e otimização do potencial de crescimento da economia digital.
 
 
Debate sobre a Hungria 
A situação na Hungria volta a ser discutida em plenário, após as recentes declarações
do primeiro-ministro Viktor Orbán sobre uma eventual reintrodução da pena de morte
no país e de uma polémica consulta pública sobre a imigração planeada pelo governo
húngaro. O debate com a Comissão e o Conselho realiza-se na terça-feira à tarde.
 
 
Saúde: medidas para melhorar a segurança dos pacientes na Europa 
A segurança dos pacientes, a prevenção e o controlo de infeções associadas aos
cuidados de saúde, a resistência aos antibióticos e o impacto das medidas de
austeridade nos sistemas de saúde são alguns dos temas abordados num relatório da
comissão parlamentar da Saúde Pública que vai ser votado na terça-feira. Estima-se
que 8% a 12% dos pacientes admitidos em hospitais da UE sofram de eventos
adversos enquanto recebem cuidados de saúde e que cerca de metade desses
eventos poderiam ser evitados.
 
 
Luta contra o contrabando e a contrafação de tabaco 
Na segunda-feira, os eurodeputados vão debater com a Comissão o futuro dos
acordos entre a UE e quatro das principais tabaqueiras - Philip Morris International,
Japan Tobacco International, Imperial Tobacco Limited e British American Tobacco -
para lutar contra o contrabando e a contrafação de cigarros, o sistema de localização
e seguimento previsto na diretiva europeia sobre o tabaco e o protocolo da OMS para
a eliminação do comércio ilegal de tabaco, assinado pela UE em dezembro de 2013.
 
 
Licença de maternidade: eurodeputados urgem Conselho a
desbloquear proposta 
Os eurodeputados vão apelar ao Conselho de Ministros da UE que retome as
negociações sobre a proposta de diretiva relativa à licença de maternidade e à
Comissão que tente reconciliar as posições do PE e dos governos nacionais. Caso o
atual texto seja retirado, os parlamentares querem que o executivo comunitário
apresente uma nova proposta durante a presidência luxemburguesa do Conselho, no
próximo semestre. O PE vai debater este assunto na terça-feira e votar uma resolução
no dia seguinte. 
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Iniciativa para o Emprego dos Jovens: apelo a uma rápida execução
pelos Estados-Membros 
Os eurodeputados vão questionar o Conselho sobre as medidas que tenciona tomar
para uma rápida e eficaz aplicação da Iniciativa para o Emprego dos Jovens (IEJ) a
nível nacional. Em 29 de abril, o Parlamento Europeu aprovou o aumento da taxa de
pré-financiamento da IEJ de 1% para 30% na dotação orçamental de 2015,
desbloqueando cerca de mil milhões de euros. Para Portugal serão avançados cerca
de 48 milhões de euros, que permitirão cobrir as despesas já efetuadas desde
setembro de 2013.
 
 
Eurodeputados examinam reformas realizadas na Turquia 
Os eurodeputados vão debater as reformas realizadas na Turquia e votar uma
resolução que aborda a situação da democracia e dos direitos humanos no país, a
corrupção, a liberdade de imprensa e de expressão, a questão curda e as
negociações com o PKK, a independência do sistema judicial e o genocídio arménio.
O debate realiza-se na quarta-feira e a resolução da comissão parlamentar dos
Assuntos Externos será votada em plenário na quinta-feira.
 
 
Debates sobre assuntos externos 
A situação na Etiópia e na Antiga República Jugoslava da Macedónia, o papel da UE
no processo de paz para o Médio Oriente, a Cimeira da Parceria Oriental que se
realiza a 21 e 22 de maio, em Riga, na Letónia, e a Cimeira UE-CELAC, que vai reunir
os líderes europeus e os chefes de Estado e governo de 33 países da Comunidade da
América Latina e Caribe nos dias 10 e 11 de junho, em Bruxelas, são alguns dos
temas que vão ser debatidos em plenário na quarta-feira à tarde.
 
 
Outros assuntos na agenda
 
 

 
http://www.europarl.europa.eu//news/pt/agenda/briefing/2015-05-18
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Mais informação
Agenda da sessão plenária
Pode assistir em direto à sessão plenária através do EP Live
Conferências de imprensa e outros eventos
EuroparlTV
Material Audiovisual
EP Newshub
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Novas regras para combater branqueamento de
capitais, crimes fiscais e financiamento do
terrorismo
 
O Parlamento Europeu deverá aprovar, na quarta-feira, a
nova diretiva sobre o branqueamento de capitais que exige
que os países da UE mantenham um registo central com
informações sobre os beneficiários efetivos de sociedades,
fundações e outras estruturas para que seja possível
identificar as pessoas que, na realidade, se encontram por
trás dessas entidades. A diretiva reforça também o dever
de vigilância e a obrigação dos bancos, entre outros,
comunicarem transações suspeitas dos clientes.
 
A quarta diretiva sobre o branqueamento de capitais visa apertar a luta contra os crimes fiscais
e o financiamento do terrorismo. As novas regras europeias exigem que sejam criados e
mantidos registos centrais  em todos os países da UE sobre os beneficiários  efetivos de
sociedades, fundações, trusts e outras entidades. Estes registos não estavam previstos na
proposta  inicial  da Comissão,  tendo sido incluídos na diretiva  graças à  persistência  dos
eurodeputados durante as negociações com o Conselho de Ministros da UE (representantes
dos governos nacionais).
 
Os Estados-Membros deverão assegurar o armazenamento dessas informações num registo
situado fora das sociedades, podendo utilizar uma base de dados central  que recolha as
informações sobre os beneficiários efetivos, o registo comercial  ou outro registo central.
 
Nos próximos quatro anos,  a Comissão deverá avaliar  as condições e os procedimentos
técnicos para garantir a segurança e eficácia da interconexão dos registos centrais através de
uma plataforma central europeia.
 
 
Acesso às informações sobre os beneficiários efetivos 
 
As informações contidas nesse registo central poderão ser consultadas pelas autoridades
competentes  e  pelas  Unidades  de  Informação  Financeira  (UIF),  sem  restrições,  pelas
"entidades obrigadas" (como os bancos) quando tomarem medidas de diligência quanto à
clientela, e por "quaisquer pessoas ou organizações que possam provar um interesse legítimo"
sobre o branqueamento de capitais, o financiamento do terrorismo e as infrações subjacentes
associadas, tais como a corrupção, os crimes fiscais e a fraude, como poderá ser o caso dos
jornalistas.
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Essas pessoas terão acesso pelo menos ao nome, mês e ano de nascimento, à nacionalidade
e ao país de residência do beneficiário efetivo, bem como à natureza e extensão do interesse
económico detido. O acesso poderá estar sujeito a um registo online e ao pagamento de uma
taxa para cobrir custos administrativos. As isenções só serão permitidas "numa base casuística
e em circunstâncias excecionais", diz o texto da diretiva.
 
Em relação aos trusts  (fundos fiduciários),  os registos centrais  só estarão acessíveis  às
autoridades competentes, às UIF e às entidades obrigadas, no quadro da diligência quanto à
clientela.
 
Os eurodeputados introduziram várias disposições na diretiva para assegurar a proteção dos
dados pessoais.
 
 
Reforço da vigilância e comunicação de transações suspeitas
 
A diretiva reforça os deveres de vigilância dos bancos, instituições financeiras, consultores
fiscais, auditores, advogados, agentes mobiliários, casinos, entre outros, sobre as transações
suspeitas dos clientes e define as condições em que cada uma destas "entidades obrigadas"
deve comunicá-las.
 
Em geral, as operações suspeitas e outras informações relativas ao branqueamento de capitais
deverão ser comunicadas às UIF, que servirão como unidade central nacional para receber,
analisar e disseminar os resultados da sua análise às autoridades competentes.
 
As "entidades obrigadas" deverão conservar, durante pelo menos cinco anos, as informações
necessárias obtidas através das medidas de diligência quanto à clientela e os registos das
transações efetuadas.
 
 
Proteção dos denunciantes 
 
Tendo em conta vários casos de funcionários que foram vítimas de ameaças ou atos hostis
após terem participado as suas suspeitas de branqueamento de capitais,  os legisladores
europeus incluíram uma disposição para proteger os denunciantes.
 
"Os Estados-Membros asseguram que as pessoas, incluindo os funcionários e representantes
da  entidade  obrigada  que  comuniquem suspeitas  de  branqueamento  de  capitais  ou  de
financiamento do terrorismo, quer internamente, quer à UIF, são devidamente protegidas de
quaisquer ameaças ou atos hostis, e, em particular, de medidas laborais desfavoráveis ou
discriminatórias", diz a diretiva.
 
 
Pessoas politicamente expostas
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O texto clarifica as regras aplicáveis às "pessoas politicamente expostas", isto é, pessoas que
podem representar um risco mais elevado de corrupção pelo facto de exercerem ou terem
exercido funções públicas importantes. Este universo inclui, entre outros, chefes de Estado,
chefes de governo, ministros, membros dos órgãos de direção de partidos políticos, juízes de
tribunais supremos e deputados.
 
No caso de operações ou relações de negócio com estas pessoas, membros da família ou com
"pessoas conhecidas como estreitamente associadas a pessoas politicamente expostas",
devem ser tomadas medidas de diligência adicionais para determinar, por exemplo, a origem
do património e a origem dos fundos envolvidos.
 
 
Países terceiros de risco elevado
 
A Comissão Europeia fica incumbida de identificar os países terceiros cujos regimes nacionais
anti-branqueamento de capitais e de combate ao financiamento do terrorismo apresentem
deficiências estratégicas que constituam uma ameaça significativa para o sistema financeiro da
UE ("países terceiros de risco elevado"). As entidades obrigadas terão de aplicar medidas de
diligência reforçada quanto aos clientes estabelecidos nesses países.
 
 
Transferências de fundos
 
O Parlamento Europeu deverá também aprovar um regulamento sobre as transferências de
fundos, que impõe aos prestadores de serviços de pagamento a obrigação de assegurarem
que as transferências sejam acompanhadas de informações quer sobre o ordenante quer sobre
o beneficiário do pagamento, de forma a prevenir  mais eficazmente o branqueamento de
capitais e o financiamento do terrorismo.
 
 
Próximos passos
 
A diretiva sobre o branqueamento de capitais terá de ser transposta para o direito nacional no
prazo  de  dois  anos,  enquanto  o  regulamento  sobre  as  transferências  de  fundos  será
diretamente aplicável em todos os Estados-Membros 20 dias depois de ser publicado no Jornal
Oficial da UE.
 
Estima-se que o branqueamento de capitais atinga anualmente entre 2% a 5% do PIB mundial.
 
A eurodeputada portuguesa Ana Gomes, membro da comissão parlamentar das Liberdades
Cívicas, Justiça e Assuntos Internos, foi a relatora-sombra do grupo S&D nas negociações com
o Conselho e a Comissão (trílogos) sobre a diretiva relativa ao branqueamento de capitais.
 
 
Debate: 19/05/2015
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Votação: 20/05/2015
 
Processo: codecisão (processo legislativo ordinário), segunda leitura
 
Relatores:  Krišjānis  Kariņš  (PPE,  LV)  e  Judith  Sargentini  (Verdes/ALE,  NL),  sobre  o
branqueamento de capitais, Peter Simon (S&D, DE) e Timothy Kirkhope (ECR, UK), sobre as
transferências de fundos
 
Mais informação
Texto do acordo sobre a diretiva relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para
efeitos de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo
Texto do acordo sobre o regulamento relativo às informações que acompanham as
transferências de fundos
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http://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-5933-2015-REV-4/pt/pdf
http://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-5933-2015-REV-4/pt/pdf
http://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-5932-2015-REV-2/pt/pdf
http://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-5932-2015-REV-2/pt/pdf


Debate sobre a Agenda Europeia da Migração
 
Na quarta-feira, às 9h00, os eurodeputados vão debater a
Agenda Europeia da Migração com a Comissão e o
Conselho. A agenda, apresentada pelo executivo
comunitário a 13 de maio, assenta em quatro pilares: uma
política comum de asilo mais sólida, incluindo um regime
europeu de reinstalação de refugiados e um sistema de
recolocação em situações de emergência, a luta contra as
redes criminosas de passadores e a migração irregular, a
gestão das fronteiras e uma nova política sobre migração
legal. 
 
O Parlamento Europeu tem instado a Comissão a propor uma agenda europeia ambiciosa "que
tenha em conta todos os aspetos da migração". Este apelo foi reiterado numa resolução sobre
as mais recentes tragédias no Mediterrâneo e as políticas da UE em matéria de migração e
asilo aprovada em plenário no dia 29 de abril.
 
Nessa resolução, o Parlamento Europeu propôs o estabelecimento de uma quota vinculativa
para a repartição dos requerentes de asilo entre todos os países da UE, mais contribuições
para  os  programas de  reinstalação  de  refugiados,  o  reforço  da  cooperação  com países
terceiros  e  medidas  mais  pesadas  contra  os  traficantes  de  seres  humanos  e  as  redes
criminosas de passadores. Os eurodeputados apelaram também a uma operação humanitária
europeia de salvamento, sólida e permanente, que opere em alto mar e para a qual todos os
Estados-Membros contribuam financeiramente e com equipamento e ativos.
 
A comissão parlamentar das Liberdades Cívicas, Justiça e Assuntos Internos está atualmente a
elaborar um relatório que refletirá as orientações políticas do Parlamento Europeu, a médio e a
mais longo prazo, em matéria de migração. As co-relatoras são Roberta Metsola (PPE, Malta) e
Kashetu Kyenge (S&D, Itália).
 
 
Intervenção de eurodeputados portugueses no debate sobre as mais recentes tragédias
no Mediterrâneo,  em 29  de  abril  Carlos  Coelho  (PPE):  "Há  duas  realidades  que  não
podemos ignorar.  A primeira é que não temos e precisamos de ter  verdadeiras políticas
europeias de asilo  e  imigração,  que sejam eficazes e solidárias.
 
A segunda é que estamos confrontados com uma emergência humanitária. Mais do que nunca,
salvar vidas tem de ser uma prioridade. Se nada for feito, e as tendências se mantiverem,
chegaremos ao final de 2015 com mais de 9.000 mortos.
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Sr. Presidente do Conselho, Donald Tusk, não há forma diplomática de dizer isto: nestas duas
dimensões, para lá de medidas avulsas,  o Conselho falhou. Não se vislumbram políticas
europeias de asilo e imigração e a emergência humanitária não foi respondida de forma cabal.
 
A intenção de triplicar  o  orçamento da operação Triton tem impacto  mediático,  mas nós
sabemos o que isso significa. Significa que a União Europeia, que 28 Estados-Membros, se
propõem investir  tanto quanto um país sozinho,  a Itália,  fazia com a sua operação Mare
Nostrum.
 
E convido a Comissão e o Conselho a assegurarem a este Parlamento que o Regulamento
656/2014, que aprovámos o ano passado, está mesmo a ser aplicado, o que parece ter sido
posto em dúvida por declarações de responsáveis da Frontex.
 
Ao contrário do que alguns dizem, Sr. Presidente, também aqui precisamos de mais Europa e
mais solidariedade. Aguardo, por isso, com expectativa a Agenda da Comissão para Migração.
Porque é tempo de agir!".
 
 
Ana Gomes (S&D): "Se a União Europeia tem uma missão militar contra a pirataria no Oceano
Índico, porque não mobiliza marinhas, guardas costeiras e forças aéreas dos Estados-Membros
para buscar e salvar vidas no Mediterrâneo? Para capturar e levar a julgamento os traficantes
de pessoas e destruir-lhes os barcos? Porque não tem uma política de migração e de asilo
comum com vias legais para a migração que retire às redes esclavagistas o lucro da criminosa
empresa? Que distribua migrantes e refugiados equitativamente entre Estados-Membros?
 
Porque  é  que  o  Conselho  indecentemente  deixa  Estados-Membros  vender  o  direito  à
residência em vistos dourados para estrangeiros ricos e recambia os pobres que fogem da
guerra, da opressão e da miséria? Porque não trata o Conselho Europeu de assegurar que
temos políticas externas coerentes, incluindo políticas de desenvolvimento, que ajudem a
resolver conflitos em vez de os agravar, como na Síria, na Líbia, na Etiópia ou na Eritreia,
abandonando os povos à sua sorte? Quando é que a Europa pede ao Conselho de Segurança
da ONU uma missão de paz que ajude a livrar a Líbia do terrorismo, da proxy war, e a retornar
à transição democrática?".
 
 
Debate: 20/05/2015
 
Mais informação
Comunicado de imprensa da Comissão sobre a Agenda Europeia da Migração (13/05/2015)
Portugal - Financiamento nos domínios
da migração e da gestão das fronteiras
Comunicado de imprensa do Eurostat sobre os pedidos de asilo e a concessão do estatuto de
refugiado nos países da UE em 2014 (12/05/2015)
Comunicado de imprensa - Migração: Parlamento Europeu propõe medidas urgentes para
salvar vidas no Mediterrâneo (29/04/2015)
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http://europa.eu/rapid/press-release_IP-15-4956_pt.htm
http://ec.europa.eu/dgs/home-affairs/what-we-do/policies/european-agenda-migration/background-information/docs/funding_country_sheet_pt_pt.pdf
http://ec.europa.eu/dgs/home-affairs/what-we-do/policies/european-agenda-migration/background-information/docs/funding_country_sheet_pt_pt.pdf
http://ec.europa.eu/eurostat/documents/2995521/6827382/3-12052015-AP-PT.pdf/6733f080-c072-4bf5-91fc-f591abf28176
http://ec.europa.eu/eurostat/documents/2995521/6827382/3-12052015-AP-PT.pdf/6733f080-c072-4bf5-91fc-f591abf28176
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/press-room/20150424IPR45723/Migra%C3%A7%C3%A3o-PE-prop%C3%B5e-medidas-urgentes-para-salvar-vidas-no-Mediterr%C3%A2neo
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/press-room/20150424IPR45723/Migra%C3%A7%C3%A3o-PE-prop%C3%B5e-medidas-urgentes-para-salvar-vidas-no-Mediterr%C3%A2neo


Financiamento da ajuda aos países em
desenvolvimento após 2015
 
O Parlamento Europeu vai debater e votar um relatório de
Pedro Silva Pereira que insta os Estados-Membros da UE a
reconfirmar o compromisso de afetar 0,7% do rendimento
nacional bruto à ajuda pública ao desenvolvimento e a
definir um calendário credível até 2020. Este relatório será
o contributo do PE para a definição da posição negocial da
UE na Terceira Conferência Internacional sobre
Financiamento para o Desenvolvimento, que terá lugar em
Adis Abeba, na Etiópia, de 13 a 16 de julho.
 
O relatório defende a reconfirmação do compromisso de afetar 0,7% do rendimento nacional
bruto à ajuda pública ao desenvolvimento e a definição de um calendário credível, até 2020,
para  alcançar  essa  meta,  a  atribuição  de  50%  da  ajuda  pública  aos  países  menos
desenvolvidos,  o  reforço  da  mobilização  dos  recursos  nacionais  disponíveis  a  favor  do
desenvolvimento,  nomeadamente  através do aperfeiçoamento  dos sistemas fiscais  e  da
cooperação fiscal internacional, e a promoção do alinhamento efetivo do sector privado com os
objetivos de desenvolvimento sustentável.
 
"Os objetivos do desenvolvimento sustentável e do combate à pobreza à escala planetária não
significam nada se não houver financiamento. É muito importante que a União Europeia esteja
à altura dos seus valores e continue a liderar os esforços da comunidade internacional a favor
do desenvolvimento. Tragédias como aquelas a que temos assistido no mar Mediterrâneo, por
exemplo, para além de respostas de emergência mais eficazes, exigem uma cooperação mais
estruturada a favor do desenvolvimento dos países de origem daqueles fluxos migratórios
desesperados. Esse é também um dos objetivos do meu relatório", disse Pedro Silva Pereira
(S&D), relator da comissão parlamentar do Desenvolvimento.
 
 
Debate: 18/05/2015
 
Votação: 19/05/2015
 
Processo: relatório de iniciativa
 
Relator: Pedro Silva Pereira (S&D, PT)
 
Mais informação
Relatório sobre o Financiamento do Desenvolvimento
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http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&reference=A8-2015-0143&language=PT


Mercados de defesa e capacidades militares da
Europa
 
O impacto da evolução dos mercados europeus de defesa
nas capacidades de segurança e defesa na Europa é
analisado num relatório de Ana Gomes que vai ser
debatido na terça-feira e votado no dia seguinte. O
documento insta os Estados-Membros a implementarem
integral e corretamente as duas diretivas europeias sobre
aquisição de material de defesa e de transferências
intracomunitárias de material militar e apela a um
compromisso de maior cooperação e articulação nas
políticas de defesa dos 28. 
 
"O exercício por detrás deste relatório teve por objetivo o estudo do grau de implementação
das regras europeias em matéria de aquisição de equipamentos de defesa na UE, no contexto
da  regulação  do  mercado  interno",  disse  Ana  Gomes  (S&D).  Para  a  eurodeputada,  "os
Estados-Membros estão ainda longe de aplicarem de forma consistente e harmonizada as
novas regras europeias, contidas em duas diretivas do sector adotadas em 2009. Ana Gomes
sublinha,  por  isso,  a  necessidade de desenvolver  capacidades comuns e  partilhadas no
domínio militar e civil-militar da UE de maneira a poder responder às ameaças de segurança
atuais  e  estar  à  altura  das  suas  responsabilidades  no  quadro  da  política  externa  e  de
segurança  comum,  nomeadamente  na  sua  vizinhança  a  leste  e  a  sul.
 
 
Execução e financiamento da Política Comum de Segurança e Defesa 
 
O Parlamento Europeu vai também debater e votar relatórios sobre a execução da Política
Comum de Segurança e Defesa (relatório Danjean) e sobre o financiamento desta política
(relatório Kukan/Tarand). A  defesa será um dos temas centrais do Conselho Europeu de junho.
 
 
Debate: 19/05/2015
 
Votação: 20/05/2015
 
Processo: relatórios de iniciativa 
 
Relatores: Ana Gomes (S&D, PT), sobre o impacto da evolução dos mercados europeus de
defesa nas capacidades de segurança e defesa na Europa, Arnaud Danjean (PPE, FR), sobre
a execução da Política Comum de Segurança e Defesa, Eduard Kukan (PPE, SK) e Indrek
Tarand (Verdes/ALE, ET), sobre o financiamento da PCSD 
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Mais informação
Relatório sobre o impacto da evolução dos mercados europeus de defesa nas capacidades de
segurança e defesa na Europa
EuroparlTV: Entrevista a Ana Gomes sobre "Gastos com Defesa em toda a UE: gerar
transparência"
Relatório sobre a execução da Política Comum de Segurança e Defesa (com base no
Relatório Anual do Conselho ao Parlamento Europeu sobre a Política Externa e de Segurança
Comum)
Relatório sobre o financiamento da Política Comum de Segurança e Defesa
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Eliminar o financiamento de grupos armados
que controlam o comércio de minerais 
 
O Parlamento Europeu vai debater e votar alterações a uma
proposta que visa dificultar o financiamento das atividades
de grupos armados em zonas de conflito e de alto risco
através da exploração e do comércio de minerais. O texto
estabelece um sistema da UE para a autocertificação de
importadores de estanho, tântalo, tungsténio, respetivos
minérios e ouro que decidam importar de forma
responsável para a União. Estes minerais são utilizados em
telemóveis, máquinas de lavar e frigoríficos. 
 
Os principais objetivos da proposta de regulamento são eliminar o financiamento dos grupos
armados mediante o controlo do comércio de minerais que proveem de zonas de conflito e de
alto risco, como a Região dos Grandes Lagos, promover um aprovisionamento responsável
destes minerais por parte das empresas e favorecer canais legítimos de comércio.
 
 
Lista europeia de "importadores responsáveis"
 
Os eurodeputados da comissão parlamentar do Comércio Internacional defendem a criação de
uma lista europeia de "importadores responsáveis" para aumentar a visibilidade dos esforços
das empresas que assumem compromissos neste domínio. Segundo os parlamentares, esta
lista pode ser um incentivo adicional para que as empresas participem no regime, criando uma
forma  de  publicidade  positiva  que  pode  levar  os  concorrentes  das  empresas  listadas  a
seguirem o  exemplo.
 
Os importadores que optem por participar neste sistema devem beneficiar de uma certificação
sob forma do rótulo de "Importador Europeu Responsável", diz o texto aprovado na comissão
parlamentar.
 
Este sistema da UE, à semelhança do Guia da OCDE sobre o Dever de Diligência, deve cobrir
todas as zonas de conflito e de alto risco.
 
 
Fundições e refinarias
 
As fundições e refinarias são agentes essenciais da cadeia de aprovisionamento, uma vez que
intervêm na fase de transformação dos minerais e dos seus concentrados. Deverão, por isso,
ter a "obrigação de aplicar o sistema da União em matéria de dever de diligência relativamente
à cadeia de aprovisionamento" e submeter as suas práticas a uma auditoria independente
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efetuada por terceiros para também constarem da lista de fundições e refinarias responsáveis,
de acordo com o Guia da OCDE.
 
As  empresas  que  operam  a  jusante  da  cadeia  de  aprovisionamento  que  instituam
voluntariamente um sistema responsável devem beneficiar de uma "Certificação Europeia de
Responsabilidade", sendo encorajadas a prestar esta informação aos consumidores europeus.
 
Os eurodeputados querem que as PME europeias que importam minerais e metais e que
instituam sistemas em matéria de dever de diligência beneficiem de uma ajuda financeira
através do programa COSME da Comissão.
 
Com mais de 400 importadores destes minérios e metais, a UE é um dos maiores mercados de
estanho, tântalo, tungsténio e ouro.
 
 
Debate: 19/05/2015
 
Votação: 20/05/2015
 
Processo: codecisão (processo legislativo ordinário), primeira leitura
 
Relator: Iuliu Winkler (PPE, RO)
 
Mais informação
Relatório sobre a proposta de regulamento que institui um sistema da UE para a
autocertificação dos importadores responsáveis de estanho, de tungsténio e de tântalo, dos
seus minérios e de ouro provenientes de zonas de conflito e de alto risco
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Debate sobre os planos para o Mercado Único
Digital
 
Na terça-feira de manhã, os eurodeputados vão debater a
Estratégia para o Mercado Único Digital apresentada pela
Comissão no dia 6 de maio, que inclui 16 iniciativas a
realizar até ao final de 2016. A estratégia assenta em três
pilares: melhor acesso dos consumidores e empresas a
bens e serviços digitais em toda a Europa, criação de
condições de concorrência equitativas para o
desenvolvimento de redes digitais e de serviços
inovadores e otimização do potencial de crescimento da
economia digital.
 
A Estratégia para o Mercado Único Digital define 16 ações-chave:
 
 
 

Regras para facilitar o comércio eletrónico transfronteiras; 
Regras em matéria de defesa do consumidor; 
Entrega de encomendas mais eficiente e a preços acessíveis; 
Pôr termo ao bloqueio geográfico injustificado; 
Medidas  para  identificar  potenciais  problemas  de  concorrência  no  setor  do
comércio  eletrónico; 
Legislação de direitos  de autor  para  reduzir  as  diferenças entre  os  regimes
nacionais  e  permitir  um maior  acesso a  obras em linha em toda a  UE; 
Revisão da Diretiva Satélite e Cabo; 
Redução dos encargos administrativos assumidos pelas empresas devido aos
diferentes regimes de IVA; 
Remodelação da regulamentação da UE no domínio das telecomunicações; 
Revisão do quadro relativo aos meios de comunicação social audiovisuais; 
Análise do papel das plataformas em linha (redes sociais, motores de pesquisa,
etc) no mercado; 
Revisão da Diretiva Privacidade e Comunicações Eletrónicas; 
Parceria  com a indústria  sobre cibersegurança no domínio de tecnologias e
soluções para a segurança das redes em linha; 
Iniciativa Europeia de Livre Circulação de Dados e Iniciativa sobre a Computação
em Nuvem Europeia; 
Interoperabilidade em domínios  como a  saúde em linha,  a  planificação dos
transportes  ou  a  energia; 
Apoio a uma sociedade digital  inclusiva em que os cidadãos disponham das
competências necessárias para aproveitar  as oportunidades oferecidas pela
Internet.
 

Debate: 19/05/2015
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Debate sobre a Hungria
 
A situação na Hungria volta a ser discutida em plenário,
após as recentes declarações do primeiro-ministro Viktor
Orbán sobre uma eventual reintrodução da pena de morte
no país e de uma polémica consulta pública sobre a
imigração planeada pelo governo húngaro. O debate com a
Comissão e o Conselho realiza-se na terça-feira à tarde.
 
No dia 7 de maio,  a comissão parlamentar das Liberdades Cívicas debateu, a pedido da
Conferência de Presidentes do Parlamento Europeu, os possíveis efeitos, incluindo nos direitos
e no estatuto enquanto membro da UE, no caso de um Estado-Membro decidir reintroduzir a
pena de morte.
 
A Comissão Europeia declarou que a reintrodução da pena de morte seria contrária aos valores
consagrados no Artigo 2.° do Tratado da UE e que levaria à aplicação do Artigo 7.°,  que
permite, no caso da existência de uma violação grave e persistente dos valores da UE, a
suspensão de alguns dos direitos do Estado-Membro em causa, incluindo o direito de voto do
representante do governo desse Estado-Membro no Conselho.
 
Artigo 2.° do Tratado da UE: "A União funda-se nos valores do respeito pela dignidade humana,
da liberdade, da democracia, da igualdade, do Estado de direito e do respeito pelos direitos do
Homem, incluindo os direitos das pessoas pertencentes a minorias. Estes valores são comuns
aos Estados-Membros, numa sociedade caracterizada pelo pluralismo, a não discriminação, a
tolerância, a justiça, a solidariedade e a igualdade entre homens e mulheres".
 
 
Debate: 19/05/2015
 
Mais informação
Vídeo do debate na comissão parlamentar das Liberdades Cívicas sobre os possíveis efeitos,
incluindo nos direitos e no estatuto enquanto membro da UE, no caso de um Estado-Membro
decidir reintroduzir a pena de morte (7/05/2015, 16h30)
Declaração do presidente do Parlamento Europeu, Martin Schulz, após uma conversa
telefónica com o primeiro-ministro húngaro Viktor Orbán (30/04/2015)
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Saúde: medidas para melhorar a segurança dos
pacientes na Europa
 
A segurança dos pacientes, a prevenção e o controlo de
infeções associadas aos cuidados de saúde, a resistência
aos antibióticos e o impacto das medidas de austeridade
nos sistemas de saúde são alguns dos temas abordados
num relatório da comissão parlamentar da Saúde Pública
que vai ser votado na terça-feira. Estima-se que 8% a 12%
dos pacientes admitidos em hospitais da UE sofram de
eventos adversos enquanto recebem cuidados de saúde e
que cerca de metade desses eventos poderiam ser
evitados.
 
"É necessário colocar o paciente no centro do tratamento e não permitir que os sistemas de
saúde sofram cortes injustificados em nome da austeridade. É necessário investir em formação
contínua, acompanhamento das prestações médicas e sanitárias, sistemas de alarme e ações
de preparação preventiva, por forma a evitar uma parte importante dos eventos adversos,
incluindo os decorrentes do uso de medicamentos", diz o relator da comissão parlamentar do
Ambiente e da Saúde Pública, Piernicola Pedicini (EFDD, IT).
 
Os eurodeputados exortam os Estados-Membros a "assegurarem, neste período de crise
económica, que os sistemas de saúde não sejam afetados pelas medidas de austeridade e
continuem a ser financiados adequadamente e, em particular, a evitarem as medidas mais
nocivas, tais como a poupança de curto prazo, que conduzirá a elevados custos a médio e
longo prazo, e a concentrarem-se no contínuo desenvolvimento de sistemas de saúde de
elevada qualidade e eficiência".
 
Os países da UE devem também garantir a existência de um número suficiente de profissionais
de saúde especializados na prevenção e no controlo de infeções, assim como na higiene
hospitalar.
 
 
Uso responsável de antibióticos
 
O relatório  apela  a  um uso responsável  e  sensato de todos os agentes antimicrobianos,
especialmente  antibióticos,  tendo  em  conta  que  a  sua  utilização  inadequada  para  fins
preventivos (inclusive nos hospitais) é uma das principais razões para o desenvolvimento da
resistência.
 
Os Estados-Membros devem identificar "objetivos quantitativos concretos e ambiciosos para a
redução do uso de antibióticos", diz o documento.
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Os eurodeputados  fazem uma  série  de  recomendações  sobre  o  uso  de  antibióticos  na
medicina humana e veterinária,  sublinhando a importância de promover a investigação e
inovação nesta área.
 
 
Debate: 18/05/2015
 
Votação: 19/05/2015
 
Processo: relatório de iniciativa
 
Relator: Piernicola Pedicini (EFDD, IT)
 
Mais informação
Relatório sobre cuidados de saúde mais seguros na Europa: melhorar a segurança dos
pacientes e combater a resistência antimicrobiana

Sessão plenária

PT Serviço de Imprensa , Direção-Geral da Comunicação
Parlamento Europeu - Porta-voz: Jaume DUCH GUILLOT
Número da central de imprensa (32-2) 28 33000

19 I 26
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Luta contra o contrabando e a contrafação de
tabaco
 
Na segunda-feira, os eurodeputados vão debater com a
Comissão o futuro dos acordos entre a UE e quatro das
principais tabaqueiras - Philip Morris International, Japan
Tobacco International, Imperial Tobacco Limited e British
American Tobacco - para lutar contra o contrabando e a
contrafação de cigarros, o sistema de localização e
seguimento previsto na diretiva europeia sobre o tabaco e
o protocolo da OMS para a eliminação do comércio ilegal
de tabaco, assinado pela UE em dezembro de 2013.
 
Debate: 18/05/2015
 
Mais informação
Página web do Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) sobre o contrabando de
cigarros
Diretiva do tabaco: Diretiva 2014/40/UE relativa à aproximação das disposições legislativas,
regulamentares e administrativas dos Estados-Membros no que respeita ao fabrico,
apresentação e venda de produtos do tabaco e produtos afins
Protocolo da Organização Mundial de Saúde para a eliminação do comércio ilegal de tabaco
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Licença de maternidade: eurodeputados urgem
Conselho a desbloquear proposta
 
Os eurodeputados vão apelar ao Conselho de Ministros da
UE que retome as negociações sobre a proposta de
diretiva relativa à licença de maternidade e à Comissão que
tente reconciliar as posições do PE e dos governos
nacionais. Caso o atual texto seja retirado, os
parlamentares querem que o executivo comunitário
apresente uma nova proposta durante a presidência
luxemburguesa do Conselho, no próximo semestre. O PE
vai debater este assunto na terça-feira e votar uma
resolução no dia seguinte. 
 
A proposta relativa à licença de maternidade, que revê uma diretiva de 1992, foi apresentada
pela Comissão Europeia em outubro de 2008, integrada num pacote de medidas para melhorar
o equilíbrio entre a vida profissional e a vida familiar.
 
Em outubro de 2010, o PE aprovou a sua posição em primeira leitura sobre esta proposta,
defendendo a extensão do período de licença de maternidade previsto na legislação europeia
das  atuais  14  para  as  20  semanas  (a  Comissão  propunha  18),  pagas  a  100%.  Os
eurodeputados propuseram também uma série  de medidas para garantir  os  direitos  das
mulheres quando regressam ao trabalho e uma licença de paternidade de pelo menos duas
semanas. A relatora da posição do PE foi a antiga eurodeputada portuguesa Edite Estrela.
 
Nos últimos cinco anos, o Conselho de Ministros da UE, que legisla em pé de igualdade com o
PE nesta matéria, não avançou com o trabalho legislativo por falta de vontade política.
 
O plano de retirar  a  proposta  faz  parte  do "Programa para a  adequação e  a  eficácia  da
regulamentação" (REFIT), em que a Comissão anuncia as medidas que pretende tomar para
simplificar ou retirar textos legislativos.
 
 
Debate: 19/05/2015
 
Votação: 20/05/2015
 
Processo: pergunta oral e resolução
 
Mais informação
Comunicado de imprensa - Licença de maternidade: PE aprova extensão para 20 semanas
pagas a 100% (20/10/2010)
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Iniciativa para o Emprego dos Jovens: apelo a
uma rápida execução pelos Estados-Membros
 
Os eurodeputados vão questionar o Conselho sobre as
medidas que tenciona tomar para uma rápida e eficaz
aplicação da Iniciativa para o Emprego dos Jovens (IEJ) a
nível nacional. Em 29 de abril, o Parlamento Europeu
aprovou o aumento da taxa de pré-financiamento da IEJ de
1% para 30% na dotação orçamental de 2015,
desbloqueando cerca de mil milhões de euros. Para
Portugal serão avançados cerca de 48 milhões de euros,
que permitirão cobrir as despesas já efetuadas desde
setembro de 2013.
 
O debate em plenário está agendado para quarta-feira à noite.
 
 
Pergunta ao Conselho Em resultado da crise, a taxa de desemprego dos jovens atingiu níveis
alarmantes em muitos Estados-Membros e regiões. São muitos os jovens que, impossibilitados
de obter um primeiro emprego, não podem iniciar a sua vida como adultos independentes. Em
2013, a Iniciativa para o Emprego dos Jovens (IEJ) foi criada para contribuir para a resolução
urgente  desta  situação,  tendo  por  objetivo  proporcionar  financiamento  para  promover  o
emprego dos jovens nas regiões da UE mais afetadas pelo problema, nomeadamente através
da criação de regimes de garantia para a juventude. A fim de permitir uma rápida execução
desta iniciativa, foi-lhe atribuído um financiamento antecipado e as despesas puderam ser
subvencionadas a partir de 1 de setembro de 2013.
 
Contudo, após mais de um ano de funcionamento, os resultados do programa não satisfazem
as expetativas iniciais. As medidas destinadas a permitir uma rápida absorção dos fundos não
conduziram  a  uma  mobilização  da  IEJ  rápida  e  eficiente.  Não  foram  aproveitadas  as
oportunidades  para  combater  com  urgência  o  desemprego  dos  jovens.
 
A Iniciativa para o Emprego dos Jovens foi inicialmente proposta pelo Conselho Europeu. No
entanto, mais de um ano e meio depois da disponibilização dos recursos a título da IEJ, a sua
utilização pelos Estados-Membros fica muito aquém das expetativas e os progressos não são
homogéneos.  Para além de uma falta de liquidez para lançar a IEJ – questão entretanto
resolvida mediante um aumento substancial do pré-financiamento –, por que razão não avança
a iniciativa nos Estados-Membros? Que medidas tenciona o Conselho tomar para fomentar
com urgência uma aplicação da IEJ rápida e eficaz?
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Os Estados-Membros em que se registam as taxas de desemprego dos jovens mais elevadas e
que são mais duramente atingidos pela crise são, em média, aqueles em que se verifica um
maior atraso na utilização dos recursos da IEJ e na aplicação de garantias para a juventude,
apesar de serem necessárias políticas a longo prazo para combater esta situação. Com que
obstáculos específicos se confrontam os Estados-Membros? Que melhorias está o Conselho
apto a prometer? Pode o Conselho garantir um financiamento adequado para a IEJ uma vez
esgotados os fundos do financiamento antecipado?
 
O Parlamento espera que o pré-financiamento adicional seja utilizado de uma forma rápida,
eficaz e orientada para os resultados num prazo de 12 meses após a entrada em vigor do
regulamento modificativo. Que medidas prevê o Conselho tomar para garantir  aos jovens
desempregados e ao Parlamento que os fundos serão rapidamente utilizados? De que forma
tenciona comunicar os progressos realizados aos jovens desempregados, ao Parlamento e às
outras partes interessadas? Está apto a prometer  que será realizada uma avaliação dos
progressos  num  prazo  de  seis  meses  a  contar  da  entrada  em  vigor  do  regulamento
modificativo?  Que  medidas  tenciona  tomar  se  os  resultados  não  corresponderem  às
expetativas,  mesmo  depois  do  atual  aumento  do  pré-financiamento?
 
 
Debate: 20/05/2015
 
Mais informação
Comunicado de imprensa - Iniciativa para o Emprego dos Jovens: Parlamento Europeu aprova
antecipação de mil milhões de euros para 2015 (29/04/2015)
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Eurodeputados examinam reformas realizadas
na Turquia
 
Os eurodeputados vão debater as reformas realizadas na
Turquia e votar uma resolução que aborda a situação da
democracia e dos direitos humanos no país, a corrupção, a
liberdade de imprensa e de expressão, a questão curda e
as negociações com o PKK, a independência do sistema
judicial e o genocídio arménio. O debate realiza-se na
quarta-feira e a resolução da comissão parlamentar dos
Assuntos Externos será votada em plenário na quinta-feira.
 
Debate: 20/05/2015
 
Votação: 21/05/2015
 
Processo: resolução
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Debates sobre assuntos externos
 
A situação na Etiópia e na Antiga República Jugoslava da
Macedónia, o papel da UE no processo de paz para o
Médio Oriente, a Cimeira da Parceria Oriental que se realiza
a 21 e 22 de maio, em Riga, na Letónia, e a Cimeira UE-
CELAC, que vai reunir os líderes europeus e os chefes de
Estado e governo de 33 países da Comunidade da América
Latina e Caribe nos dias 10 e 11 de junho, em Bruxelas, são
alguns dos temas que vão ser debatidos em plenário na
quarta-feira à tarde.
 
 Debates: 20/05/2015
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•

•

•

•

•

Outros assuntos na agenda
 
Índices de referência no quadro de instrumentos e
contratos financeiros / IVA aplicável a serviços digitais,
livros e jornais na UE / Processos de insolvência
 

Índices utilizados como índices de referência no quadro de instrumentos e contratos
financeiros, como a LIBOR e a EURIBOR (debate na segunda-feira, votação do
mandato para as negociações com o Conselho na terça-feira) 
Regras em matéria de IVA aplicáveis a serviços digitais,  livros e jornais na UE
(declaração da Comissão e debate na segunda-feira) 
Processos de insolvência (debate na terça-feira, votação do acordo com o Conselho
na quarta-feira) 
Taxas  de  crescimento  na  UE  e  previsões  económicas  da  primavera  2015
(declaração  da  Comissão  e  debate  na  quinta-feira) 
Agência Europeia de Cooperação dos Reguladores da Energia (ACER) - Recursos
humanos  necessários  para  o  cumprimento  do  mandato  de  monitorização  dos
mercados  grossistas  de  energia  (debate  com a  Comissão  na  quinta-feira)
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